PREFEITURA MUNICIPAL DE

SAO VICENTE FERRER

NOSSO COMPROMISSO E COM 0 POVO

LEI N° 1031/2024.

Dispdoe sobre o parcelamento de débitos
oriundos de contribui¢cbes previdencidrias
devidas pelo municipio de Sdo Vicente
Férrer e ndio repassadas ao Regime Préprio

de Previdéncia Social — RPPS.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SAO VICENTE FERRER, ESTADO
DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuigdes que lhe sdo conferidas pela Lei
Orgénica do Municipio, faz saber que a Camara Municipal aprovou e eu SANCIONO a

seguinte lei:

Art. 1° Fica regulamentado e autorizado o parcelamento dos débitos oriundos
das diferengas contribuigdes patronais devidas e ndo repassadas pelo Municipio de Sédo
Vicente Férrer ao Regime Proprio de Previdéncia Social — IPSESVI - Instituto de
Previdéncia dos Servidores Municipais de Séio Vicente Férrer, quanto a atualiza¢do

monetaria, juros e multa previstos em lei.

§1° - Fica autorizado o parcelamento de débitos dos valores devidos e

ndo repassados em até 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas.

§2° - o vencimento da parcela ocorrera no dia 20 de cada més (pode ser

até o tltimo dia util de cada més).

Art. 2° Para apurag@o do montante devido, os valores originais serdo atualizados
pelo indice INPC e acrescido de juros legais de 0,5% (zero virgula cinco por cento) ao
més desde a data de vencimento até a data da assinatura do termo de acordo do

parcelamento.
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Paragrafo iinico. As parcelas vincendas e vencidas serdo atualizadas
pelo indice INPC acrescidas de juros simples de 0,5% (zero virgula cinco por cento) ao
més desde a data da assinatura do termo de acordo de parcelamento até o més do efetivo

pagamento.

Art. 3° Fica estipulado que os débitos de natureza previdenciaria devidas
ao RPPS de Sdo Vicente Férrer, serdo atualizadas pelo INPC e acrescido de juros legais
de 0,5% (zero virgula cinco por cento) ao més e multa por atraso no percentual de 1%
(um por cento) em caso de descumprimento.

Paragrafo Unico — no caso de atraso no pagamento do parcelamento

incidird a multa por atraso na respectiva parcela, de acordo com o caput.
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Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagdo, revogadas as

disposi¢des em contrario.

Séo Vicente Férrer, em 21 de margo de 2024.




